
• Orientações básicas de utilização
• Exemplo de preenchimento de uma 

Declaração de Bens e Direitos (DBD)
• Tipo de transmissão: Causa Mortis (herança) 

com cessão de direitos hereditários



AVISO IMPORTANTE: Em maio de 2023, foi implementado em todo o Estado o e-ITCD (novo sistema de 
ITCD da SEF/MG). Até o momento, já estão sendo processadas as transmissões do tipo causa mortis, 
doação plena, doação com reserva de usufruto/nua propriedade, instituição de usufruto e excedente 
de meação. O e-ITCD contém inúmeras melhorias e avanços na prestação do serviço relativo ao ITCD 
em Minas Gerais.

➢ O acesso do usuário ao e-ITCD é realizado mediante autenticação por meio do gov.br (vide 
instruções nas próximas páginas).

➢ O acompanhamento do processo deverá ser realizado pelo responsável/contribuinte diretamente no 
sistema, conforme o art. 31, §6º, do Decreto nº 43.981/05 (RITCD).

➢ O e-ITCD está em constante desenvolvimento desde a sua implementação, e apresentará uma 
evolução gradual para incorporar 100% das melhorias previstas — bem como para abranger as 
declarações referentes aos tipos de transmissão restantes, não listados acima (que, por ora, 
continuam a ser enviadas por meio do SIARE).



Ao acessar o e-ITCD na página da SEF/MG, o sistema direcionará o usuário para a tela de autenticação por meio do Portal gov.br:

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/impostos/itcd/




Se o usuário já tiver cadastro realizado no gov.br, basta inserir a respectiva senha (e autorizar o serviço na tela seguinte):



Caso o usuário ainda não tenha acesso ao gov.br, ele será direcionado para a tela de criação de uma conta:



Uma vez autenticado no sistema, na tela principal do usuário, é possível visualizar e acompanhar todas as declarações de ITCD 
(DBD) já existentes em que tiver seu CPF associado (seja como responsável, seja como qualquer das partes informadas em 
uma DBD – ex.: herdeiro, cônjuge, inventariante, doador, donatário, etc.):



Caso prefira, o usuário poderá selecionar o modo escuro:



Para criar uma DBD, clique no botão localizado no canto superior direito da tela:



Na tela seguinte, selecione Causa Mortis, pois a cessão de direitos hereditários será cadastrada nos 
beneficiários da mesma declaração de causa mortis (herança).



Iniciando a declaração, informe o CPF da pessoa falecida e os demais dados solicitados nas telas seguintes de acordo 
com orientações básicas existentes para o causa mortis ( link a seguir). 
(https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/impostos/itcd/files/e-ITCD-Orientacoes-basicas-causa-mortis-2025.pdf) 

https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/impostos/itcd/files/e-ITCD-Orientacoes-basicas-causa-mortis-2025.pdf


No painel dos “Beneficiário | Meeiro” (herdeiros), após a seleção do vínculo com o falecido, o cedente e o cessionário serão 
incluídos.



No cadastro do beneficiário (herdeiro) cedente, selecionar “Sim” para “O Beneficiário renuncia a sua parte da herança?” e 
selecione a opção “Pessoa determinada / cessão de direitos hereditários”. Caso o tipo de inventário (informado nos “Dados 
básicos”) seja judicial, deverá ser informado se a cessão / doação já foi formalizada nos autos do inventário “Sim” ou “Não”.

Obs.: A opção “Monte-mor” representa a renúncia abdicativa (art. 1.804, p. único, do Código Civil de 2002) e não se enquadra 
na cessão de direitos hereditários descrita nesse orientativo. Caso seja essa a opção seja selecionada, o contribuinte deverá 
anexar o instrumento público ou o termo judicial (art. 1.806 do Código Civil de 2002) e herdeiro não constará na partilha.



No cadastro do beneficiário (herdeiro) cedente, selecionar “Sim” para “O Beneficiário renuncia a sua parte da herança?” e 
selecione a opção “Pessoa determinada / cessão de direitos hereditários”. Caso o tipo de inventário (informado nos “Dados 
básicos”) seja extrajudicial, deverá ser informado se a cessão / doação já foi formalizada em escritura pública “Sim” ou “Não”.  
(Obs.: Se já existir escritura pública a data dessa escritura deverá ser informada.)

Obs.: A opção “Monte-mor” representa a renúncia abdicativa (art. 1.804, p. único, do Código Civil de 2002) e não se enquadra 
na cessão de direitos hereditários descrita nesse orientativo. Caso seja essa a opção seja selecionada, o contribuinte deverá 
anexar o instrumento público ou o termo judicial (art. 1.806 do Código Civil de 2002) e herdeiro não constará na partilha.



Ainda no cadastro do beneficiário (herdeiro) cedente, após as devidas seleções das opções de cessão anteriores, o campo 
para incluir o(s) cessionário(s) (quem receberá os direitos hereditários) será exibido. Serão listados os outros beneficiários 
que já foram cadastrados e a opção “Cadastrar cessionário/beneficiário”. Esse último deverá ser usado para um cessionário 
que não tenha vínculo com o falecido ou para um beneficiário ainda não cadastrado. 



Selecionar o cessionário listado (os outros beneficiários que já foram cadastrados) ou a opção “Cadastrar 
cessionário/beneficiário” e clicar em “Adicionar”. Essa última opção deverá ser usada para um cessionário que não tenha 
vínculo com o falecido ou para um beneficiário ainda não cadastrado. Poderão ser adicionados quantos cessionários forem 
necessários, para isso selecionar o novo cessionário e clicar em “Adicionar” novamente.



Se a seleção foi de um outro beneficiário já cadastrado, ele será incluído já preenchido. Se a seleção foi para “Cadastrar 
Cessionário/Beneficiário”, informar o CPF/CNPJ do cessionário. Depois do preenchimento do(s) cessionário(s), o comando 
“Cadastrar” ficará habilitado para concluir o cadastro.



O beneficiário cedente será marcado como “Renunciante” e indicará para quantos cessionários cedeu seus direitos. Para 
consultar as informações cadastradas, clicar no cartão do beneficiário. Obs.: Não será permitido alterar a cessão feita no 
cartão já cadastrado, se for caso, será necessário excluir o cartão do beneficiário e realizar nova inclusão com as 
informações desejadas.

Após incluir todos os beneficiários com seus respectivos cessionários, clique em Avançar



Na tela seguinte, clique no botão        para incluir os bens, direitos e dívidas transmitidos, conforme o caso: 
Para maiores informações verificar as orientações básicas existentes para o causa mortis. 
(https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/impostos/itcd/files/e-ITCD-Orientacoes-basicas-causa-mortis-
2025.pdf) 

https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/impostos/itcd/files/e-ITCD-Orientacoes-basicas-causa-mortis-2025.pdf
https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/impostos/itcd/files/e-ITCD-Orientacoes-basicas-causa-mortis-2025.pdf


Na aba Partilha, o sistema calcula automaticamente os percentuais cabíveis a cada beneficiário 
declarado, conforme a legislação civil, e cabe ao contribuinte somente preencher o percentual que o o 
cessionário receberá. Para isso, clicar no campo da partilha declarada pertencente ao cessionário. 
(Obs.: ver telas posteriores quando não houver o partilha automática preenchida pelo sistema) 



Na aba Partilha, após a seleção do campo do percentual do cessionário, o campo para preencher o 
percentual cedido será exibido. Obs.: Conforme o percentual cedido for sendo preenchido, o 
percentual do cedente será automaticamente reduzido proporcionalmente. Nesse exemplo, o cedente 
incialmente tinha 25%, mas cedeu 10% para o cessionário, portanto, ficou com 15%.

Repetir esses passos para 
todos os cessionários nos 
bens ou direitos nos quais 
eles receberão percentual.



Na aba Partilha, nos casos em que não for possível para o sistema calcular automaticamente os 
percentuais cabíveis a cada beneficiário declarado conforme a legislação civil, os percentuais devem 
ser necessariamente informados pelo declarante (totalizando 100%), conforme legislação civil, e 
somente depois que o sistema permitirá preencher o percentual que o cessionário receberá. 

Obs.: Após o preenchimento da partilha declarada, realizar a partilha do cessionário como na orientação na tela 
anterior.  Cada bem deverá ter sua partilha declarada preenchida.



Após informar os percentuais a serem atribuídos a cada beneficiário em cada um dos bens, direitos e 
dívidas transmitidos, clique em Avançar:

Após o avanço da partilha, prosseguir com preenchimento da declaração de acordo com orientações básicas existentes 
para o causa mortis. 
 (https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/impostos/itcd/files/e-ITCD-Orientacoes-basicas-causa-mortis-2025.pdf) 

https://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/impostos/itcd/files/e-ITCD-Orientacoes-basicas-causa-mortis-2025.pdf
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